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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000331-95.2017.815.00001

ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Conceição
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1o APELANTE: Edvaldo Vieira Ramalho
ADVOGADO: Joaquim Lopes Vieira (OAB/PB 7.539)
2os APELANTES: Ione Leilah Leite Mounib e outro
ADVOGADO: Daniel de Oliveira Rocha (OAB/PB 13.156)
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÃO CÍVEL DO PROMOVIDO. INTERPOSIÇÃO ANTES DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACOLHIMENTO
DOS  ACLARATÓRIOS.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA  QUANTO  À
MATÉRIA  OBJETO  DA  APELAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  NECESSÁRIA.
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

- Em consonância com a jurisprudência pacífica do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, a intempestividade recursal advém não somente
de  manifestação  tardia  da  parte,  mas,  igualmente,  da  sua
impugnação prematura, de modo que, encontrando-se pendente o
julgamento  dos  aclaratórios  da  parte  contrária,  considera-se
prematura a interposição de apelação,  sem a ratificação posterior
dos  seus  termos,  na  hipótese  de  acolhimento  dos  embargos  de
declaração e consequente modificação da sentença.

APELAÇÃO  CÍVEL  DOS  PROMOVENTES.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO PECUNIÁRIA. VALOR
DA CAUSA MUITO BAIXO. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ARBITRAMENTO
QUE  NÃO  DEVE  RESULTAR  EM  VALOR  ÍNFIMO,  INCAPAZ  DE
REMUNERAR  DIGNAMENTE  O  CAUSÍDICO.  MAJORAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE. PROVIMENTO.

1 Número do processo de 1º grau: 0000605-33.2013.815.0151 (f. 181).
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- “Os honorários não podem ser arbitrados em montante ínfimo, a
desprestigiar o trabalho e a dedicação do advogado, cabendo sua
majoração quando fixado em valor irrisório.” (TJMG - Apelação Cível
1.0521.12.002007-3/001,  Relatora:  Desª  APARECIDA GROSSI,  16ª
Câmara Cível, julgamento em 30/09/2015, publicação da súmula em
09/10/2015).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  não  conhecer  da  apelação  do
promovido e dar provimento à apelação dos promoventes.

EDVALDO VIEIRA RAMALHO (promovido) e HANY MOUNIB e IONE
LEILAH LEITE MOUNIB (promoventes), interpuseram apelações cíveis contra a
sentença de f.  148/152 e 165 (embargos  declaratórios  acolhidos),  proferida
pelo  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Conceição,  que  julgou
procedente o pedido elaborado nos autos da ação reivindicatória e condenou o
promovido ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Em  suas  razões  recursais  (f.  156/158),  Edvaldo  Vieira  Ramalho,
promovido, requereu sua isenção do pagamento das custas e dos honorários
advocatícios.

Em contrapartida, Ione Leilah Leite Mounib e Hany Mounib (autores)
recorreram buscando a majoração dos  honorários  advocatícios  (f.  168/172),
sob o fundamento de que foram fixados em montante irrisório, pois 10% sobre
o valor da causa, que é R$ 1.000,00 (mil reais), resulta em apenas R$ 100,00
(cem reais).

Aduziram, ainda, que o processo tramita há mais de três anos e que
seu  advogado  foi  bastante  zeloso  na  condução  do  feito,  o  que  autoriza  o
aumento dos honorários advocatícios.

Contrarrazões do apelante/promovido, pugnando pelo desprovimento
do recurso contrário (f. 179/180).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação meritória (f.
186/189).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                        Relator
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DO RECURSO DE EDVALDO VIEIRA RAMALHO:

O promovido  interpôs  apelação  às  f.  156/158,  mas  não  ratificou
suas  razões  depois  da  sentença  de  f.  165,  que  acolheu  os  embargos  de
declaração opostos pelos promoventes  (f.  159/161),  apesar de devidamente
intimado por nota de foro colacionada à f. 167.

Registre-se que o acolhimento dos aclaratórios deu-se justamente
com relação aos honorários advocatícios, matéria atacada no recurso.

Assim, a apelação do promovido não merece ser conhecida.

Eis a jurisprudência do STJ acerca do tema:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
PUBLICAÇÃO.  CPC/2015.  VIGÊNCIA.  CPC/2015.  CPC/1973.
APLICABILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  JULGAMENTO.
APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR. FALTA DE RATIFICAÇÃO.
EXTEMPORANEIDADE. VERIFICAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO  COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  1.  O  Plenário
desta  Corte,  na  sessão  realizada  em  9/3/2016,  decidiu  que  o  regime
recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  do  provimento
jurisdicional  impugnado.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  no  sentido  de  que  é  necessária  a  ratificação  da
apelação  interposta  na  pendência  dos  embargos  de  declaração
quando  houver  alteração  na  conclusão  do  julgamento  anterior,
sob  pena  de  ser  considerada  extemporânea.  Precedentes. 3.  A
divergência jurisprudencial,  nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973  e  do  art.  255,  §  1º,  do  RISTJ,  exige  comprovação  e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que
configurem  o  dissídio,  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os  casos
apontados e a divergência de interpretações, o que não restou evidenciado
na espécie. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1599329/GO,
Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 16/02/2017, DJe 02/03/2017).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  COM
MODIFICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  DE  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR  DO  RECURSO  ESPECIAL
ANTERIORMENTE  INTERPOSTO.  EXTEMPORANEIDADE.  SÚMULA
418/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Nos termos
da Súmula 418 do Superior Tribunal de Justiça, "é inadmissível  o  recurso
especial  interposto  antes  da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de
declaração, sem posterior ratificação". 2.  A Corte Especial do Superior
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  1.129.215/DF,  em
sessão realizada no dia 16/9/2015, conferiu nova interpretação à
Súmula 418/STJ, no sentido de que somente haverá necessidade
de ratificação do recurso interposto na pendência dos embargos
de  declaração  quando  houver  alteração  na  conclusão  do
julgamento anterior. 3. Na ocorrência de modificação do julgado
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embargado,  sem  posterior  ratificação  do  recurso  especial,  a
extemporaneidade é manifesta e não afronta a correta leitura da
Súmula 418/STJ.  4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt
no AREsp 768.537/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 21/06/2016, DJe 03/08/2016).

Assim,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,  não  conheço  do
recurso do promovido, por ser ele manifestamente inadmissível, diante da
sua extemporaneidade.

DO RECURSO DE IONE LEILAH LEITE MOUNIB E HANY MOUNIB:

A presente ação cuida de reivindicação de posse e, na sentença, não
houve condenação pecuniária.

O  juízo  singular,  com  base  no  art.  85,  §  2°,  do  CPC,  fixou  os
honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, a serem pagos pelo
promovido.

O  valor  da  causa  é  R$  1.000,00  (um  mil  reais)  e,  portanto,  a
condenação em honorários advocatícios importou em R$ 100,00 (cem reais), o
que configura um valor irrisório e insuficiente para remunerar o causídico pelo
trabalho desempenhado na lide.

Na hipótese de o valor da causa ser muito baixo, como no caso dos
autos, deve-se aplicar o § 8° do art. 85 do CPC, in verbis:

§ 8° Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico
ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do
§ 2°. 

Assim, na fixação equitativa dos honorários  não são aplicáveis  os
limites máximo e mínimo de 10% e 20%, tampouco há obrigatoriedade de que
a imposição da verba honorária incida sobre o valor da condenação. O juízo
deve, apenas e tão-somente, utilizar os vetores traçados nos incisos do § 2º do
art. 85 do CPC para aquilatar o trabalho do causídico. Tal dispositivo estabelece
que:

§ 2° Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido
ou,  não sendo possível  mensurá-lo,  sobre  o  valor  atualizado  da causa,
atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV -  o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
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Cito  precedentes  do  STJ  nesse  sentido,  os  quais  mencionam  os
dispositivos correspondentes no CPC de 1973:

DIREITO FINANCEIRO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA,  REFERENTE  A
COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEF, NA QUAL A UNIÃO FOI CONDENADA EM
HONORÁRIOS DE ADVOGADO,  FIXADOS,  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM,
SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO,
AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART.
20  DO  CPC/73.  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL,
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. […] II. A
Corte  Especial  do  STJ,  ao  julgar  os  EREsp  637.905/RS  (Rel.
Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que,
nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 - dentre as quais estão
compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda Pública,
como  no  caso  -,  a  verba  honorária  deve  ser  fixada  mediante
apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses,
a  fixação  de  honorários  de  advogado  não  está  adstrita  aos
percentuais constantes do  §  3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no
juízo  de  equidade,  o  magistrado deve  levar  em consideração o
caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a,
b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base de
cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor
fixo. […] V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 663.976/DF,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVOS  REGIMENTAIS  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL.  CANCELAMENTO  DA  INSCRIÇÃO DE  DÍVIDA  ATIVA
APÓS A CITAÇÃO DO DEVEDOR. ENCARGOS DA SUCUMBÊNCIA. ALEGADA
VIOLAÇÃO  DO  ART.  20,  §§  3º  E  4º  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ALEGAÇÃO  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA-FÁTICA  E  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  […]  2.  É  firme  a
orientação deste Tribunal no sentido de que a remissão contida no
art.  20,  §  4º,  do  CPC,  relativa  aos  parâmetros  a  serem
considerados  na  'apreciação  equitativa  do  juiz',  refere-se  às
alíneas do art.  20, § 3º, e não ao seu  caput. Desse modo, 'nas
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e
nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz', sem nenhuma vinculação
aos  limites  de  10% e  20% "sobre  o  valor  da  condenação".  3.
Agravos  regimentais  desprovidos.  (AgRg  no  REsp  969.282/SP,  Rel.
Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
20/10/2009, DJe 13/11/2009).

Outrossim, deve-se ter sempre em mente que não devem ser fixados
os honorários em quantia insignificante, a ponto de desprestigiar o labor e a
dedicação do advogado na defesa dos interesses de seu cliente.
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Trago julgados sobre a matéria:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
C/C  DANOS MORAIS  -  DANO MORAL -  "QUANTUM"  INDENIZATÓRIO -
ADEQUAÇÃO - JUROS - TERMO INICIAL - EVENTO DANOSO - SÚMULA 54
DO STJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - DATA DO ARBITRAMENTO - SÚMULA
362  DO  STJ  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  MAJORAÇÃO.  […]  Os
honorários  não  podem  ser  arbitrados  em  montante  ínfimo,  a
desprestigiar o trabalho e a dedicação do advogado, cabendo sua
majoração quando fixado em valor irrisório. (TJMG - Apelação Cível
1.0521.12.002007-3/001,  Relatora:  Desª  APARECIDA GROSSI,  16ª
Câmara Cível, julgamento em 30/09/2015, publicação da súmula em
09/10/2015).

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER -  CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE - PACTUAÇÃO ANTERIOR À LEI N. 9656/98 - EXCLUSÃO DE EXAME
NECESSÁRIO  AO  CORRETO  DIAGNÓSTICO  DA  DOENÇA  -
IMPOSSIBILIDADE - DEVER DE INFORMAÇÃO - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  -  VALOR  IRRISÓRIO  –  IMPOSSIBILIDADE.  […]  -  O
arbitramento  dos  honorários  advocatícios  jamais  poderá  ser
irrisório ou insignificante a ponto de atentar contra a nobreza do
trabalho desenvolvido pelos advogados, em atenção ao disposto
no art. 20, §4º, do Código de Processo Civil.  - Uma vez que os
honorários foram fixados em valor ínfimo devem ser majorados,
reformando  em  conseqüência  esta  parte  da  sentença. (TJMG  -
Apelação Cível 1.0024.10.177168-1/001, Relatora: Desª Mariângela
Meyer, 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/12/2013, publicação
da súmula em 19/12/2013).

Depreende-se dos autos que: a) o objeto da lide é a posse de uma
propriedade rural; b) o processo durou mais de três anos; c) o causídico da
parte  vencedora  atuou  com  zelo  durante  toda  a  demanda,  mas  a  verba
honorária foi fixada em R$ 100,00 (cem reais).

Entendo que, a despeito da discricionariedade no arbitramento da
verba honorária, o juízo a quo a fixou de maneira ínfima, irrisória, em montante
incapaz de remunerar dignamente o causídico.

Assim, consoante as disposições dos incisos do § 2° do art. 85 do
Código  de  Processo  Civil,  deve  ser  reformada  a  sentença  para  que  os
honorários advocatícios sejam majorados ao patamar de R$ 2.000,00 (dois mil
reais).

Ante o exposto,  não conheço do recurso do promovido e dou
provimento  à  apelação  dos  promoventes,  para  majorar  os  honorários
advocatícios, fixando-os em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator


